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Portaria n.o 79/2002
de 22 de Janeiro

A Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro, que estabelece
as bases do interprofissionalismo florestal, condiciona
o reconhecimento das organizações representativas dos
diferentes estádios profissionais da fileira florestal à veri-
ficação de condicionalismos, remetendo para portaria
a definição dos níveis de representatividade que devem
ser observados para o efeito.

Pela presente portaria visa-se estabelecer os níveis
de representação mínima que as organizações interpro-
fissionais florestais devem reunir para obter tal reco-
nhecimento e, bem assim, os níveis de representatividade
que os estatutos das correspondentes estruturas asso-
ciativas devem incluir para assegurar a participação equi-
librada nos seus diferentes órgãos sociais de cada um
dos estádios representados.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o da Lei
n.o 158/99, de 14 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/2001, de 10 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o

Representatividade

1 — Para efeitos de reconhecimento, ao abrigo do dis-
posto no artigo 3.o da Lei n.o 158/99, de 14 de Setembro,
e nos termos da alínea c) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 316/2001, de 10 de Dezembro, considera-se que as
organizações interprofissionais florestais (OIF) reúnem o
nível de representação mínima adequada sempre que sejam
integradas por organizações de âmbito nacional ou regional
representativas de, pelo menos, dois estádios para o pro-
duto ou grupo de produtos respectivos.

2 — Para efeitos do número anterior, um dos estádios
representados deverá ser, obrigatoriamente, o da produção.

3 — Sempre que para um produto ou grupo de pro-
dutos específicos apenas exista uma organização de
âmbito nacional ou regional, é a mesma considerada
representativa do respectivo estádio, para efeitos do
n.o 1.

2.o

Representação nos órgãos sociais

1 — Os estatutos das OIF devem regular a participação
dos respectivos associados nos diversos órgãos sociais da
organização, distribuindo em termos equitativos pelos dife-
rentes estádios nela representados e na mesma proporção
ou quota o número de cargos a preencher.

2 — Sempre que o número de cargos a preencher não
permita a participação simultânea de todos os estádios
representados na organização, os excluídos devem ocupá-los
no mandato seguinte com preferência a quaisquer outros.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, em
28 de Dezembro de 2001.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 80/2002
de 22 de Janeiro

Importando actualizar, em ordem ao ano lectivo de
2001-2002, as condições de prestação de apoio financeiro

aos alunos que frequentam escolas particulares de
ensino especial fixadas na Portaria n.o 127/2001, de 23 de
Fevereiro:

Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novem-
bro, e do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 35/90,
de 25 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Apoio financeiro

O apoio financeiro a conceder aos alunos das escolas
particulares de ensino especial visa proporcionar o
ensino gratuito aos alunos que, em 15 de Setembro de
2001, tenham idades compreendidas entre os 6 e os
18 anos.

2.o

Regime de apoio financeiro

É fixado em E447,83 por mês, por aluno, o valor
do apoio financeiro a conceder, no ano lectivo de
2001-2002, a alunos com idades compreendidas entre
os 6 e os 18 anos.

3.o

Acção social escolar para alunos abrangidos
pela gratuitidade de ensino

No ano lectivo de 2001-2002, são os seguintes os sub-
sídios a atribuir:

a) Subsídio de alimentação — E64,80;
b) Subsídio de transporte:

Escalões

Zona
periférica

1.o 2.o 3.o 4.o

E 43,35 E 27,52 E 33,89 E 43,89 E 54,05

4.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001.

O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus, em 2 de Janeiro de 2002.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2002/A

Plano Director Municipal de Lagoa (Açores)
Segunda alteração

A Assembleia Municipal de Lagoa (Açores) aprovou,
em 27 de Junho de 2001, a segunda alteração ao res-
pectivo Plano Director Municipal, ratificado pela Reso-
lução n.o 304/96, do Governo Regional dos Açores,
publicada no Jornal Oficial, 1.a série, de 24 de Outubro
de 1996 (suplemento), e alterado pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 35/2000/A, de 30 de Novembro,


